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Resumo
O trabalho objetiva propor uma abordagem teórica para analisar o desenvolvimento 
econômico unindo elementos da Teoria da Regulação (T.R.), do antigo institucionalismo 
de Veblen e da teoria evolucionária neoschumpeteriana. O texto congrega os concei-
tos de inovação, rotinas e revoluções tecnológicas, demonstrando que o crescimento 
emerge das firmas ao plano macroeconômico a partir do progresso técnico. Com a 
teoria da regulação se demonstra que as formas institucionais devem estar adequadas 
e fornecer o estímulo à inovação tecnológica e aproveitamento das janelas de opor-
tunidade abertas pela revolução em curso. A essa análise, incorpora-se a noção de 
hábitos de pensamento de Veblen que, no plano microeconômico, representam as 
rotinas e afetam as inovações no interior das empresas. Os hábitos são ainda o elemento 
de sustentação da regulação macroeconômica, pois consolidam a configuração das 
formas institucionais que podem afetar a acumulação de capital e o desenvolvimento 
tecnológico. Enfim, entende-se o desenvolvimento a partir das formas institucionais, 
dos hábitos dos agentes, da inovação e do progresso técnico.
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Abstract
The objective of this paper is to propose a theoretical approach in order to analyze the 
economic development joining it with the Theory of Regulation, the Old Institutiona-
lism by Veblen and the Neo-Schumpeterian Economic Evolutionary Theory. The text 
congregates the concepts of innovation, routine and technological revolution, showing 
that the growth depends on the enterprise to the macroeconomic planning trough 
the technical progress. With the Regulation Theory, the instructional ways have to be 
adequate to supply the encouragement to the technological innovation and to take 
advantage of the opportunities open by the current revolution. To this analysis, the 
notion of Veblen’s thought habits are added, which in the macroeconomic develop-
ment plans they represent the routines and affect the innovation inside the company. 
The habits are still the macroeconomic regulation maintenance, because it strengthens 
the confirmation of institutional ways that can affect the accumulation of capital and 
the technological development. In conclusion, the development can be understood 
throughout institutional ways of agent habits of innovation and technical progress.
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1. 	 Introdução

No campo de estudo econômico, o desenvolvimento sempre foi o 
foco de análise, e seus determinantes vêm sendo tratados de inúme-
ras formas pelas diversas doutrinas econômicas. A preocupação desse 
texto não é diferente, pois busca interpretar o fenômeno a partir de 
um mix de referenciais teóricos. Nessa proposta de trabalho, obje-
tiva-se propor uma abordagem teórica para analisar o desempenho 
econômico unindo elementos da teoria evolucionária neoschumpe-
teriana, da Teoria da Regulação (T.R.) e do antigo institucionalismo 
de Veblen.

Embora cada uma das teorias possa ser vista como um modelo de 
análise do crescimento, quando unidas se tornam um ferramental 
analítico ainda mais sólido. Isso porque a explicação do desenvol-
vimento deve incorporar: a) uma abordagem heterodoxa de como 
acontece a inovação no interior das firmas; b) uma análise que expli-
que o desenvolvimento através do progresso tecnológico que ocorre 
mediante a inovação e proporciona saltos de produtividade; c) uma 
análise que dê conta de observar como a configuração macroeco-
nômica e as políticas de estado podem incentivar ou prejudicar o 
progresso das nações; d) enfim, uma explicação que incorpore ele-
mentos micro, macroeconômicos e institucionalistas na avaliação da 
performance dos países. Tendo essas preocupações em mente, a união 
de conceitos presentes na teoria da regulação, no institucionalismo 
derivado de Veblen e na teoria evolucionária neoschumpeteriana será 
capaz de oferecer subsídio para se avançar rumo à melhor compreen-
são dos fatores que afetam os diferentes desempenhos das economias 
ao longo da história. 

A T.R. contempla uma análise macroeconômica do funcionamento 
das economias capitalistas. Em especial, o conceito de formas ins-
titucionais descreve as regularidades do plano microeconômico que 
se manifestam no plano macro, assegurando a regularidade da acu-
mulação do capital e o crescimento econômico. Mesmo sendo uma 
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abordagem consistente, o desenvolvimento não pode ser compreendi-
do sem uma teoria do comportamento das firmas e sua contribuição 
para o progresso tecnológico. A teoria neoschumpeteriana cumpre 
adequadamente esse papel, tanto no âmbito das firmas, incorporan-
do conceitos da biologia, como do ponto de vista agregado, quando 
descreve o papel das revoluções tecnológicas, dos paradigmas tecnoe-
conômicos, e da trajetória tecnológica no desempenho das nações.

Finalmente, a teoria institucionalista derivada de Veblen contribuiu 
para explicação da inovação no interior das empresas e dissemina-
ção do progresso técnico, assim como se alinha com a definição do 
modo de regulação vigente. Ela é proposta como elo entre o ambien-
te micro e macroeconômico, porque os hábitos exercem influência e 
sustentam o comportamento dos agentes no interior das empresas e 
na sociedade. Os hábitos ainda asseguram a configuração das formas 
institucionais, sem as quais o comportamento das firmas ficaria ca-
rente de referência macroeconômica.

Com vistas a atingir a proposta de trabalho, ou seja, unir elementos 
evolucionários e institucionalistas para interpretar o desempenho, 
inicia-se o estudo com a teoria neoschumpeteriana, apresentando-se 
sua abordagem microeconômica e os conceitos de revoluções tec-
nológicas, paradigmas tecnoeconômicos e janelas de oportunidade. 
Em seguida, trata-se da teoria da regulação, com especial enfoque 
no conceito de formas institucionais (seção 3). A seção 4 descreve a 
noção de instituições de Veblen a partir dos hábitos de pensamento. 
Eles são elemento chave para compreender as regularidades no inte-
rior das firmas (inovação e progresso técnico) e na sociedade (com-
portamento humano), mantendo a estabilidade do modo de regulação 
ou demandando a reconfiguração das formas institucionais. A seção 5 
apresenta a integração dos conceitos trabalhados nas seções anterio-
res, explicitando as relações entre as três teorias e como suas abor-
dagens alinham-se na explicação do desenvolvimento. Finalmente, 
têm-se as considerações finais (seção 6).



Estud. Econ., São Paulo, vol.45, n.2, p.377-400, abr.-jun. 2015

380                                                                                                 Herton Castiglioni Lopes

2. 	 Neoschumpeterianos: abordagem microeconômica evolucio-
nária e os conceitos de revoluções tecnológicas, paradigmas 
tecnoeconômicos e janelas de oportunidade

Os neoschumpeterianos são assim chamados porque resgatam o 
pensamento de Schumpeter ao enfocar a inovação como fenômeno 
fundamental do desenvolvimento. Em Schumpeter a inovação altera 
o equilíbrio estático do sistema econômico de forma a modificar a 
mera reprodução das condições de produção vigentes (fluxo circu-
lar). As inovações são tratadas como um fenômeno interno ao modo 
de produção e deflagradas pelos produtores individuais que, procu-
rando alternativas para aumentar sua lucratividade, acabam desen-
volvendo as novas combinações. Nesse processo, destaca-se o papel 
do crédito e do empresário, responsável por colocar em práticas as 
inovações e desencadear as mudanças endógenas que geram os ciclos 
de crescimento (Schumpeter, 1984; 1985).

A exemplo de seu precursor, os neoschumpeterianos enfatizam a 
incorporação de elementos evolucionários à teoria econômica, utili-
zando-se de conceitos apropriados da biologia para explicar o desen-
volvimento. Richard R. Nelson e Sidney G. Winter são autores que 
fizeram sistemático esforço para compor uma análise microeconô-
mica nessa perspectiva teórica. Uma série de conceitos desbravado-
res da tradição evolucionária foram publicados na obra “In search of 
useful theory of innovation” de 1977. No entanto, o trabalho seminal 
na ótica evolucionista é o livro “An evolutionary theory of economic 
change”, de 1982. 

Nas análises de Nelson e Winter (2005), as firmas recebem atenção 
especial por ser o local onde acontece a inovação e o desenvolvimen-
to de rotinas, que estabelecem o comportamento dos agentes no 
processo produtivo.1 As firmas são o organismo em evolução, pois 
suas rotinas e conhecimento acumulado resultam dos mecanismos 
de seleção e adaptação que se processam ao longo do tempo. Nessa 
perspectiva, a metáfora evolucionista serve exatamente para explicar 
o desenvolvimento e prosperidade das inovações e a consolidação das 
rotinas mais eficazes. Firmas com rotinas mais adequadas às condi-
ções de mercado serão as com maior possibilidade de sobrevivência e 
mais aptas a adquirir maior participação no mercado (market share).
1	 Por isso, Neoschumpeterianos convergem com Simon (1986) em sua proposta de racionalidade. 

Admitem que as agentes não conseguem maximizar os benefícios de suas escolhas, mas procu-
raram as opções mais adequadas para os problemas que ocorrem em determinados contextos.
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Possas (2008) sistematiza a análise biológica traçando sua relação 
com a economia. Os organismos individuais (fenótipos) correspon-
dem, na análise econômica, às firmas com características específicas 
que definem as condições de sobrevivência a ambientes hostis. As 
populações são os mercados ou indústrias e trata-se do lócus onde 
acontece o processo de seleção das empresas mais competitivas, que 
crescem e se apoderam de maior parte do mercado. Os genes ou 
genótipos são as rotinas, elementos relativamente estáveis ao longo 
do tempo e que permitem definir as características das empresas.        
O processo de mutação representa-se pela inovação, que gera no-
vas rotinas com vistas a solucionar os problemas que prejudicam o 
desempenho das empresas. Enfim, a aptidão corresponde à lucrati-
vidade, como resultado do processo de inovação e das rotinas mais 
eficientes.

No modelo proposto, as rotinas e capacidade de inovação são de-
terminadas pelas experiências vivenciadas pelas empresas. Para 
Zawislak (1996) as firmas estão em constante processo de aprendi-
zagem, acumulando competências que permitem criar e modificar 
rotinas de acordo com as situações observadas. Os estímulos provêm 
do mercado, pois, ao fazerem parte de um ambiente competitivo, as 
empresas procuram, através de um processo de busca (search), in-
corporar inovações que modificam as rotinas. Um processo de adap-
tação ao ambiente e que visa à solução dos problemas aleatórios que 
acontecem ao longo do processo produtivo. Existe ainda um feedback 
entre as rotinas e a inovação, pois ao mesmo tempo em que a inova-
ção cria novas rotinas, estas, ao estarem consolidadas e adaptadas a 
determinados contextos, acabam refletindo nas futuras inovações. 
As rotinas e inovações são, portanto, os determinantes da sobrevi-
vência e sucesso das firmas no mercado porque estabelecem a forma 
predominante de fazer as coisas e como elas podem ser alteradas.   

Além da abordagem microeconômica, a teoria evolucionária neos-
chumpeteriana apresenta estudos mais agregados, que se despren-
dem do plano das firmas para explicar os diferenciais de desen-
volvimento das nações. Carlota Pérez e Christopher Freeman se 
propuseram a interpretar o desenvolvimento a partir das grandes 
inovações que acontecem nos países capitalistas. Fazendo alusão aos 
ciclos econômicos, identificados por Nikolai Kondratieff2 nos anos 
1920, a teoria dos autores trata das inovações radicais, sendo elas as 

2	  Maiores esclarecimentos podem ser encontrados em Pérez (1983).
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responsáveis pelas ondas longas de crescimento que duram cinco ou 
seis décadas.  

Tratando dessas inovações, Pérez (1992; 2001; 2004; 2009)3 discute 
o conceito de Revoluções Tecnológicas como responsável pelas possi-
bilidades dos países menos desenvolvidos avançarem rumo às nações 
de ponta. Partindo da tradição de Schumpeter, a autora afirma que 
uma revolução é: “un poderoso y visible conjunto de tecnologías, 
productos e industrias nuevas y dinámicas, capaces de sacudir los 
cimientos de la economía y de impulsar una oleada de desarrollo de 
largo plazo” (Pérez, 2004, p.31). Existiram cinco revoluções tecnoló-
gicas (a revolução industrial; a era do vapor e das ferrovias, a era do 
aço e da eletricidade; a era do automóvel e da produção em massa; 
a era da informática e da sociedade do conhecimento) que se disse-
minaram moldando as condições de produção nos diferentes países. 

A revolução tecnológica está associada a uma série de inovações que 
se vinculam à utilização de um fator-chave, uma nova descoberta 
que revoluciona os métodos de produção. As novas tecnologias per-
mitem o surgimento de novas indústrias ou fazem com que as indús-
trias antigas sejam redefinidas. Com novas indústrias e tecnologias, 
a infraestrutura acaba sendo modificada para dar conta das novas 
demandas produtivas. Finalmente, todas essas transformações fazem 
emergir um novo paradigma produtivo, ao qual a autora (Pérez 2001, 
2004, 1983) chama de paradigma “tecnoeconômico”.4 O paradigma 
tecnoeconômico é um roteiro para inovação, um guia para decisão 
3	  Pérez (2004) desenvolveu um modelo histórico-analítico que possibilita identificar as fa-

ses de desenvolvimento pelas quais passam as economias capitalistas. Para a autora, uma 
revolução tecnológica passa por duas etapas distintas: um intervalo de instalação e outro de 
desprendimento, cada qual durando cerca de 20 ou 30 anos. O primeiro intervalo subdivide-
se em dois períodos: um de irrupção, quando acontece um grande salto na produtividade das 
tecnologias relacionadas ao novo paradigma produtivo e outro chamado de frenesi, quando 
o comportamento frenético do capital financeiro, em busca de lucros associados a novas 
tecnologias, faz surgir bolhas financeiras. Com a crise aparece a necessidade de regulamen-
tação estatal e reestruturação institucional, que gera um intervalo de acomodação abrindo 
possibilidades para uma segunda etapa: a de desprendimento ou difusão, que se subdivide 
em uma fase de sinergia, com expansão do potencial inovativo e de mercado e uma fase de 
maturidade, com oportunidades de investimento decrescentes e capital ocioso que se movi-
menta em busca de maiores lucros.

4	 Em um contexto microeconômico, e traçando paralelos com a noção de paradigmas científi-
cos de Thomas Khun (1992), Dosi (1988, 1993) propôs o conceito de paradigma tecnológico. 
Nele as inovações associadas a novas tecnologias são vistas muito mais como incrementais 
e relacionadas ao âmbito de atuação das empresas. Embora seja reconhecida a contribuição 
desse autor, a definição de paradigma tecnoeconômico é mais abrangente, pois, segundo 
Conceição (2001), o conceito incorpora a dimensão técnica, econômica e institucional, que 
afeta as inovações e o progresso tecnológico.



O desenvolvimento econômico                                                                                   383

Estud. Econ., São Paulo, vol.45, n.2, p.377-400, abr.-jun. 2015

dos empresários, inovadores, gerentes, administradores e investidores 
quando buscam maior eficiência produtiva (Pérez, 2001). Trata-se de 
um tipo ideal de organização do sistema produtivo, o estabelecimen-
to de um sentido do que se acredita ser a melhor opção (ou ótimo) 
tecnológica (o) para aproveitar o aparecimento do fator-chave (Pérez, 
1983). Assim, é definido como:

[...] um modelo de óptima práctica constitui-
do por un conjunto de principios tecnológicos y 
organizativos, genéricos y ubicuos, el cual re-
presenta la forma más afectiva de aplicar la re-
volución tecnológica y usarla para modernizar 
y rejuvenecer el resto de la economía. Cuando 
su adopción se generaliza, estos principios se 
convierten en la base del sentido común para 
la organización de cualquier actividad y la re-
estructuración de cualquier institución (Pérez, 
2004, p. 41 ).

A revolução em curso e o novo paradigma serão essenciais na com-
preensão do que leva os países a um salto qualitativo de desenvol-
vimento. A possibilidade de convergência entre os níveis de cres-
cimento dos países desenvolvidos (líderes) e em desenvolvimento 
(seguidores) foi tratada em Abramovitz (1986). Para ele, devido às 
diferenças de produtividade, existem possibilidades de os países 
avançarem ( forging ahead) e alcançarem os desenvolvidos (catching 
up). Por outro lado, muitos podem ser ultrapassados (falling behind) 
e ficarem excluídos da onda de crescimento em curso.  Nos traba-
lhos de Carlota Perez, o que determina o avanço dos países é a sua 
capacidade em aproveitar as janelas de oportunidade que se abrem 
em cada revolução.

A janela de oportunidade e o catching up se relacionam com a fase 
da revolução em vigência e com trajetória tecnológica que se dese-
nha quando emergem as novas tecnologias. Fazendo paralelos com a 
teoria do ciclo de vida do produto, observa-se que as inovações tec-
nológicas tendem a seguir um curso similar desde o seu surgimento. 
Ou seja, passam por quatro fases. Na primeira delas acontece uma 
inovação radical e o aparecimento de um novo produto que sustenta 
o desenvolvimento de uma indústria. Na segunda e terceira, as novas 
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tecnologias passam por uma sequência de inovações incrementais, 
visando melhorar a qualidade, a produtividade e a posição dos pro-
dutores no mercado.  Enfim, na quarta fase a tecnologia entra em 
sua fase de maturação, com a inovação e a utilização das tecnologias 
já amplamente difundidas, reduzindo as possibilidades de lucro em-
presarial (Pérez e Soete, 1988; Pérez, 2001; 2004).  

Justamente nos períodos iniciais da revolução tecnológica é que 
acontecem as melhores oportunidades para os países seguidores 
utilizarem-se das novas tecnologias. Trata-se de um momento cru-
cial, quando se abre a janela de oportunidade para os países menos 
desenvolvidos alcançarem as grandes potências. Isso porque é um 
período de abertura de novos mercados e um momento em que as 
inovações associadas às novas tecnologias apresentam maior rentabi-
lidade. Apesar da importância de se ingressar nas primeiras fases de 
uma nova revolução, as anteriores são relevantes para aprendizagem 
e criação de infraestrutura necessária às revoluções seguintes. Por 
isso, Perez (1992) afirma que a fase de maturação de uma tecnologia, 
junto com a fase de surgimento das novas, é um momento de dupla 
oportunidade tecnológica.

3. 	 A regulação macroeconômica e o conceito de formas institucionais 

A teoria da regulação procura explicar como acontecem as crises e 
as regularidades que se processam no modo de produção capitalis-
ta viabilizando, ou não, a continuidade da acumulação de capital. 
Segundo Conceição (1987), a teoria surge a partir dos problemas 
observados nas economias capitalistas nos anos 1970 (estagflação), 
criando a necessidade de maiores estudos sobre os problemas e as 
regularidades que acontecem ao longo da reprodução do capital.5 
Sua grande vantagem enquanto teoria do crescimento é o fato de 
permitir uma integração dos fenômenos que se processam no plano 
micro e macroeconômico. 

5	 A partir de uma interpretação marxista, desenvolveu-se na França, na Alemanha e nos Es-
tados Unidos, um arcabouço teórico que permitiu avançar na compreensão da crise e da 
prosperidade. Atualmente, a T.R. está vinculada a uma série de autores, muitos citados ao 
longo desse texto.
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Nos regulacionistas o crescimento equilibrado acontece porque a 
forma de regulação garante a estabilidade na reprodução do capital. 
Nesse sentido, existem três conceitos fundamentais. Em primeiro 
está o de regime de acumulação, que se trata das regularidades que 
asseguram a acumulação do capital. Em segundo, tem-se o concei-
to de regulação, que são as mediações institucionais que mantém a 
coesão social e a coerência macroeconômica, mesmo com as con-
tradições presentes no modo capitalista de produção.  Em terceiro, 
temos o conceito de formas institucionais. Elas representam um nível 
intermediário entre o regime de acumulação e a regulação. Ou seja, 
existem características específicas em um regime de acumulação 
definidas a partir das relações sociais. As formas institucionais são 
instância de ligação entre esses dois níveis. 

Na macroeconomia regulacionista, as instituições são importantes 
na compreensão da organização econômica e na explicação do com-
portamento dos agentes, superando a versão tradicional de equilí-
brio e maximização das abordagens ortodoxas.6 A T.R. propõe que 
o comportamento dos indivíduos relaciona-se com a configuração 
das formas institucionais, fornecendo um elo entre o ambiente mi-
cro e macroeconômico (Boyer; Saillard, 2002). Como afirma Bruno 
(2004): [...] resultam de um processo de codificação de compromis-
sos sociais, convenções, regras ou procedimentos socialmente aceitos 
como imprescindíveis à coesão social e à coerência macro-dinâmica 
do conjunto do sistema (Bruno, 2004, p. 44). Ou seja, são a codifi-
cação de uma ou várias relações sociais fundamentais (Boyer, 1990).  

6	 Ao invés do conceito de racionalidade proposto pela ortodoxia tradicional, interessa aos re-
gulacionistas o conceito de racionalidade contextual ou racionalidade situada. Essa concep-
ção admite que os agentes adotem determinadas convenções que estejam em acordo com 
a sociedade e seu funcionamento. Ou seja, a partir do contexto no qual se encontram, os 
indivíduos adotam posturas racionais, no sentido de seguirem as convenções sociais. Por-
tanto, ser racional significa adotar atitudes que estejam de acordo com o ambiente e com as 
interações sociais do momento.  Para Bruno (2004), a racionalidade é situada ou contextual 
quando três condições se fazem presentes: 1) quando o comportamento do agente pode ser 
interpretado como estratégico ou relacional, porque diz respeito a práticas previstas para o 
futuro; 2) quando o comportamento racional se explica pelo seu contexto, descrito através 
de uma quantidade de experiências que formam um modelo cognitivo semelhante; e 3) 
quando a racionalidade situada está ligada a emergência de atores coletivos (estruturas co-
letivas de representação e decisão) que estabelecem a coordenação entre os agentes sem a 
necessidade de excluir os interesses mais individualistas. A partir dessas três condições, a 
racionalidade situada se torna procedimental; com relação aos procedimentos adotados pelos 
agentes em determinados contextos. Para Bruno (2004, p.113), “[...] se refere a uma forma 
de proceder que está necessariamente referenciada em estruturas, organizações, convenções 
e instituições específicas”.
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Se as formas institucionais não representarem os padrões comporta-
mentais dos agentes, pode-se esperar uma crise que exigirá uma nova 
forma de regulação. Do contrário, a coerência micro e macroeconô-
mica mantêm a estabilidade e o crescimento, em conformidade com 
as características da acumulação de capital em vigor. Com inspiração 
em Marx, as formas institucionais são tratadas como as relações fun-
damentais do modo de produção capitalista, sendo elas: a forma de 
competição, a gestão monetária, a relação salarial, a forma de estado 
e de inserção no regime financeiro internacional.

Como o sistema de mercado funciona a partir da interação entre as 
unidades produtivas, inevitavelmente existe uma forma de competi-
ção. Para Hollard (2002), a forma de concorrência pode ser identifi-
cada a partir de inúmeras variáveis, tais como o tamanho do produto, 
a escala das companhias, as relações envolvidas entre as empresas nos 
diferentes estágios do processo, a relação entre compradores e ven-
dedores, etc. Tradicionalmente, pode ser relacionada com a maior ou 
menor concentração de mercado nas mãos de poucas empresas. Por 
isso, para Boyer (1990) podem ser observadas características mais 
concorrenciais ou de monopólio.  

A relação entre as unidades econômicas acontece a partir das tro-
cas. Por isso, é preciso um elemento para estabelecer essa conexão. 
Então, a T.R. apresenta a forma institucional de restrição monetá-
ria. Guttmann (2002) afirma que os regulacionistas reconhecem a 
moeda como diretamente relacionada à atividade econômica, e que 
a grande contribuição da escola é exatamente compreendê-la como 
uma instituição social.7 Indo além da simples definição de moeda, 
os regulacionistas afirmam que a gestão monetária incorpora todas 
as características do sistema financeiro nacional e como o mesmo se 
inter-relaciona com as finanças internacionais.

Não existe como analisar o modo de produção sem uma relação 
entre capitalistas e trabalhadores. Nesse caso, a Teoria da Regulação 
propõe a forma relação salarial, que estabelece uma norma social de 
exploração (extração da mais-valia) a partir da compra e venda da 
força de trabalho. Boyer (1990) afirma que ela demonstra como se-
rão apropriados os excedentes da atividade econômica e que sua ca-
racterização condiz com os diferentes tipos de organização do traba-
7	 O destaque na tradição monetária fica por conta de Aglietta e Orleans (1990). Na obra A 

Violência da Moeda haviam observado que essa forma institucional apresenta tendência em 
se sobrepor às demais. 
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lho, do modo de vida dos trabalhadores e as modalidades de relação 
que ocorrem na reprodução dos assalariados.8 De uma forma mais 
objetiva, Boyer (2002b) define a wage-labour nexus como o conjunto 
legal de condições institucionais que regulamentam o uso do trabalho 
assalariado de acordo com o modo de vida da classe operária.

A T. R. ainda observa a necessidade de análise da forma estado e de 
inserção do país no regime internacional. Segundo Boyer e Saillard 
(2002), a forma estado analisa como a organização pública se relacio-
na com a atividade econômica, criando compromissos institucionali-
zados para evolução das despesas e receitas.9 Assim, a análise regula-
cionista pode identificar um conjunto de regras e regularidades que 
emergem a partir da interação estado-economia e afetam a evolução 
das finanças públicas. A inserção no regime internacional, por seu 
turno, diz respeito à conjunção de regras que delimitam as relações 
entre os Estados-Nação e o resto do mundo, preocupando-se com as 
trocas de mercadorias (localização da produção) e com as relações 
financeiras entre nações.

É importante reforçar que as formas institucionais representam o 
modo como uma nação regulamenta suas atividades macroeconômi-
cas. Porém, elas também captam as regularidades do nível microe-
conômico e as transportam para o plano macro porque são resultado 
de padrões habituais de comportamento. Por isso, relacionam-se com 
a forma de organização da produção e o desempenho econômico 
conforme se advoga no texto. 

4. 	 As instituições, os hábitos e o comportamento a partir do         
institucionalismo de Veblen

Assim como as abordagens anteriores, Thorstein Veblen dedicou boa 
parte de seus escritos a desenvolver uma doutrina alternativa à or-

8	 Segundo o autor, cinco componentes caracterizam as configurações históricas da relação 
entre capital e trabalho. São elas: o tipo de meios de produção, a forma da divisão social e 
técnica o trabalho, a modalidade de mobilização e de vínculo dos assalariados com a empresa 
e o modo de vida do assalariado, que se relacionada à aquisição de mercadorias ou a utilização 
de serviços coletivos fora do mercado.

9	 Não por acaso os regulacionistas analisam o papel do welfare state no crescimento econômico 
dos anos dourados. Para André (2002), o estado do bem-estar representa uma série de com-
promissos sociais, que incluem políticas educacionais, de emprego, de renda, entre outras.
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todoxia convencional. Inconformado com a incapacidade da teoria 
tradicional em explicar a mudança, o autor recorreu a teorias evo-
lucionárias por inspiração darwiniana, para esclarecer as transfor-
mações que se processavam na economia e na sociedade. Ao fazer 
isso, ofereceu um importante ponto de partida para o desenvolvi-
mento da teoria institucionalista, mesmo que o termo instituições 
conte, atualmente, com uma diversidade de enfoques metodológicos. 
Seu destaque é uma visão de Economia como ciência evolucionária, 
muito diferente das análises que enfocam o equilíbrio do sistema 
(Hodgson, 1993).10

No institucionalismo de Veblen as instituições são hábitos estabele-
cidos pelo pensamento comum, de forma generalizada pelos homens 
(Veblen, 1919). Porém, a compreensão de sua proposta implica com-
preender a gênese dos hábitos, bem como os fatores que os afetam e 
modificam. Os hábitos estão relacionados com os instintos, que são 
os fins últimos da ação humana. Para alcançar os objetivos finais, 
sejam quais forem, é preciso definir um meio, uma forma de ação ou 
padrão de comportamento. Esse meio é determinado pelos hábitos 
que se formam ao longo do tempo. Ou seja, à medida que os seres 
humanos desenvolvem meios para atingir seus objetivos finais, se 
estabelece um processo de habituação. Definidos os comportamen-
tos, eles se tornam um reforço para os hábitos e para as instituições.  
Hodgson (2010) demonstra que existe uma forte inter-relação entre 
os hábitos e o comportamento humano, pois ações repetidas são fun-
damentais para reforçar os hábitos. Contudo, é importante observar 
que os hábitos não levam, necessariamente, a uma ação, pois se tra-
tam de um comportamento potencial que pode ser desencadeado por 
estímulos externos (Dewey, 1922).

Ao estabelecerem o comportamento, deduz-se que os hábitos afetam 
o processo de deliberação e as crenças dos agentes. Em outras pala-
vras, as ações se respaldam nos hábitos, nas crenças e numa raciona-
lidade que depende da habituação dos indivíduos.11 Nesse processo, 
os hábitos se tornam o alicerce das instituições. Hodgson (2006; 

10	 O prefácio da Teoria da Classe Ociosa, de Veblen (1983), traz o pensamento de Jacob Oser 
sobre a essência do pensamento institucionalista. Para os institucionalistas, economia deve-
ria ser analisada não em partes, mas como uma totalidade e a partir de um contexto evolucio-
nário (darwinismo). Por isso, não acreditam em uma ordem harmônica e nas análises de equi-
líbrio que tendem ao melhor desempenho possível. Pelo contrário, advogavam a intervenção 
do Estado para regular os conflitos e obter melhor distribuição de recursos (Oser, 1983).

11	Uma síntese sobre a relação entre o comportamento humano, os hábitos, as crenças e as 
instituições foi apresentada em Lopes (2013).
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2007b) afirma que ao se reproduzir hábitos compartilhados de pen-
samento criam-se instituições fortes, mecanismos de conformismo e 
acordos de caráter normativo. Para o autor, os hábitos são as matérias 
que constituem as instituições, proporcionando-lhes maior durabili-
dade, poder e autoridade normativa. 

Como as instituições afetam a conduta dos agentes, Hodgson (2002) 
propõe o conceito reconstitutive downward causation, expressando a 
ideia de que existe um forte sentido causal dos níveis mais elevados 
para os níveis individuais, ou seja, as instituições influenciam os in-
divíduos, podendo agir no sentido de modificar a sua mentalidade e 
forma de agir (causação descendente e reconstitutiva).12 Contudo, a 
relação não é unidirecional e, por isso, recentemente o autor se pro-
pôs substituir o conceito pelo termo reconstitutive downward effect. 
Segundo Hodgson (2011), acontece um efeito de reconstituição dos 
níveis superiores para os inferiores quando um sistema, que contém 
elementos de nível inferior, cria ou reafirma condições relacionadas 
à natureza dos elementos do nível mais baixo. Assim, indivíduos 
podem modificar as instituições, mas as instituições exercem uma 
influência importante sobre os agentes, uma vez que são um conjunto 
de regras que se respaldam em hábitos coletivos.

Com essas proposições, observa-se claramente que os hábitos podem 
ser o elemento de mudança ou inércia institucional. Em um contexto 
darwiniano, a teoria de Veblen demonstra que a mudança econômica 
ou social é uma transformação institucional que acontece pela alte-
ração dos hábitos mentais. Como afirma Veblen (1983), a mudança 
não é um processo simples e fácil. Pelo contrário, opera a partir de 
um processo de seleção e adaptação das instituições ao ambiente em 
análise. Esse argumento evolucionário ganha relevância em Hodgson 
(1997b, 142), ao afirmar: “A evolução socioeconômica é considera-
da como um processo de selecção que opera sobre as instituições e 
tem nelas a sua unidade de selecção, combinado com um processo 
simultâneo de adaptação, quer dos indivíduos, quer das instituições 
ao seu ambiente comum”. 

12	 Em Veblen, a relação entre instituições e indivíduos fica clara a partir dos hábitos mentais. 
Contudo, dentre os antigos institucionalistas, essa visão foi compartilhada também por John R. 
Commons ao afirmar que uma instituição é “[...] uma ação coletiva que controla, libera e amplia 
a ação individual” (Commons, 1931, p. 1). Por isso, em determinadas circunstâncias, os indiví-
duos se tornam mais poderosos devido às instituições do que sem elas e afetam o próprio Estado, 
demandando desse agente políticas que estejam de acordo com o pensamento da coletividade.
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5.	 O desenvolvimento econômico: unindo elementos regulacionis-
tas, Neoschumpeterianos e Veblenianos

A integração das ideias trabalhadas anteriormente oferece uma abor-
dagem consistente, com contribuição significativa para explicar como 
se processa o desenvolvimento econômico. Embora essa análise seja 
importante para todas as nações, ganha relevância para o caso dos 
países que não são os precursores da revolução tecnológica. Nesse 
caso, a teoria neoschumpeteriana propõe o conceito paradigma tec-
noeconômico que auxilia a interpretar como os países podem alcan-
çar o desenvolvimento aproveitando-se das oportunidades decorren-
tes dos novos paradigmas produtivos. Como ressalta Perez (2001, 
2004), é no período em que ocorre o “boom” tecnológico que se 
abrem as janelas de oportunidade para o catching up dos países que 
ingressam na nova revolução produtiva. Esse momento é determi-
nante porque os mercados para novos produtos estão em expansão, 
a aprendizagem está ocorrendo simultaneamente em diversos lugares 
e as possibilidades de retorno são maiores. 

Esta abordagem não estaria completa sem observar como as firmas 
podem aproveitar-se das novas tecnologias. Daí a necessidade de uma 
análise evolucionária que explique como as empresas, a inovação e 
rotinas se afirmam como elementos da mudança e do desenvolvimen-
to. Como descreve a metáfora evolucionária é um processo em que 
operam mecanismos de seleção e adaptação, altamente dependente 
da trajetória histórica, que molda as condições de sobrevivência das 
empresas em determinado período e afeta o desempenho das dife-
rentes nações.

Dada a importância da abordagem evolucionária, deve-se questio-
nar: como ela se relaciona com a Teoria da Regulação com vistas a 
explicar o desenvolvimento? Mais especificamente, em que aspectos 
a inovação, as rotinas e a revolução tecnológica se relacionam com 
a proposta da T.R.? Pelo que foi exposto, pode-se deduzir que o 
desenvolvimento tecnológico, a inovação e as rotinas são altamente 
dependentes da forma de regulação do sistema, que acontece via ins-
tituições ou a partir configuração das formas institucionais. Coriat e 
Dosi (2007, p. 8) afirmam “[...] an evolutionary story is comfortable 
with complementary institutional factors [...]. Por isso a importância 
de se observar como as regularidades que se processam no plano mi-
cro e se manifestam no plano macro afetam as rotinas, as inovações 
e o progresso técnico. 
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A relação entre e o desenvolvimento tecnológico e as formas insti-
tucionais foi explicitada em Faria (2001). Para o autor, um modo de 
desenvolvimento é resultado de um processo histórico (plano macro
-histórico), que resulta de um regime de acumulação em interação 
com o modo de regulação (plano sistêmico) e padrão tecnológico. Ou 
seja, um processo que se manifesta a partir da acumulação do capi-
tal e das inovações, que afetam e são afetadas pela configuração das 
formas institucionais (plano institucional). Nessa perspectiva, a pró-
pria tecnologia é uma instituição; a base material da sociedade que 
resulta do desenvolvimento técnico e científico e da sua aplicação 
ao modo vida e de subsistência da sociedade. Para Amable (2002) a 
coerência de um sistema de técnicas com a configuração das formas 
institucionais é o que define um regime de crescimento.

A regulação e o avanço tecnológico devem estar em sintonia para 
que o desenvolvimento econômico não seja comprometido. Em ou-
tras palavras, as formas institucionais devem estar adequadas para 
promover o crescimento sustentado, que acontece com a acumula-
ção de capital e progresso tecnológico. Do contrário, podem gerar 
instabilidade, crises e depressões macroeconômicas (Coriat e Dosi, 
2007). Os exemplos são claros: a relação salarial afeta a repartição 
do excedente entre lucros e salários, estabelecendo a demanda para 
os produtos da revolução em curso.13 A forma concorrência cria os 
incentivos ao progresso tecnológico a partir do grau de competição 
observado nos mercados. A gestão monetária, ao incluir todo regime 
monetário-financeiro, traz repercussões significativas sobre os inves-
timentos produtivos (visão pós-keynesiana) e a propensão à inovação. 
A relação do país com o exterior repercute de forma importante 
sobre as possibilidades de inovação e progresso tecnológico porque 
a inserção no regime internacional define os fluxos financeiros e de 
mercadorias entre as nações, afetando não apenas a gestão monetá-
rio-financeira, mas a forma competição no mercado interno. 

Se essas formas institucionais são fundamentais para inovação e tec-
nologia, o estado14 aparece com papel ainda mais relevante porque, 

13	Foi o que aconteceu nos anos dourados, quando os ganhos de produtividade foram repartidos 
com os trabalhadores, gerando uma demanda capaz de absorver os produtos do progresso 
técnico em curso.

14	 A forma estado está diretamente relacionada à configuração das demais formas institucio-
nais. Boyer (1990) menciona que as formas de relação salarial e concorrência interferem nas 
transferências sociais e nas despesas públicas. Por outro lado, as regras de direito estabele-
cidas pelo próprio Estado são importantes na gênese das formas institucionais (ex.: custos 
com salários, regras de concorrência, etc.). Desta forma, o Estado acaba assumindo papel de 
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além de ser o responsável por uma série de incentivos à acumulação 
de capital e progresso técnico, tem o poder de reconfigurar a forma 
de regulação predominante e estabelecer uma política macroeconô-
mica que mantenha o crescimento estável e evite os ciclos de crise, 
recorrentes das economias capitalistas. Esse agente pode assumir 
papel ativo no processo de desenvolvimento, ou passivo, conforme 
se tem visto nas ideologias neoliberais. Dessa discussão, surgem os 
conceitos de “Estado Circunscrito” e “Estado Inscrito”. O primeiro, 
exemplificado pelo caso da França no período que vai da revolução 
francesa até a segunda grande guerra, diz respeito a um Estado li-
mitado ou restrito a uma economia como espaço autônomo ou inde-
pendente. Trata-se de admitir a supremacia do mercado em relação 
ao estado e reconhecer que o desenvolvimento deriva do liberalismo, 
devendo o estado intervir o mínimo possível no sistema econômico. 
Já o segundo, no qual se caracteriza a economia francesa após a se-
gunda guerra, refere-se a um Estado inserido na atividade econômica 
e que se caracteriza por duas inovações: a institucionalização do salá-
rio indireto e a concepção de coordenação entre gestão monetária e 
política macroeconômica (André, 2002). Nesse último caso, o esta-
do apresenta-se como “embedded” na atividade econômica e assume 
uma série de compromissos que se tornam institucionalizados. Esses 
compromissos funcionam como estruturas, servindo de guia para a 
população e grupos sociais.15 

Visto como a regulação e o conceito de formas institucionais são 
importantes para inovação e progresso técnico, resta observar como 
o institucionalismo de Veblen pode contribuir com as duas aborda-
gens e como pode complementar a compreensão do desenvolvimento. 
Primeiramente: como relacionar a teoria evolucionária com o insti-
tucionalismo de Veblen? Ou mais precisamente, que conceitos são 
mais importantes para explicar o desempenho? Basta observar que 
as rotinas e a inovação são altamente influenciadas pelos hábitos 
de pensamento. No plano microeconômico, o comportamento dos 
agentes, em quaisquer das três abordagens mencionadas, não pode 
ser explicado pelos modelos tradicionais porque as escolhas, especial-
mente as que dizem respeito às inovações, geram resultados incertos 

grande relevância no regime de acumulação, sendo determinante na sua ascensão ou declínio. 
Por conseguinte, os investimentos em inovação e as decisões sobre a ampliação da capacidade 
produtiva acabam afetados.

15	Para André (2002), a noção de “estado inscrito” se assemelha ao welfare state. Essa forma insti-
tucional se propõe a cumprir uma série de compromissos em nome de grupos ou de indivíduos, 
tais como políticas de educação, de emprego, de relações industriais, de habitação, entre outras.
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que não podem ser previstos em um ambiente complexo como o 
de mercado. Não é por acaso que Hodgson (2010) afirma serem os 
hábitos mais consistentes na explicação do comportamento humano 
que as premissas tradicionais de racionalidade.

Na teoria de Veblen, as instituições estão relacionadas a formas de 
pensar e agir coletivamente; por isso não podem ser tratadas apenas 
como regras ou normas formais. Este é o caso das rotinas, que nem 
sempre estão explícitas em manuais ou regras operacionais criadas 
dentro das organizações. Pelo contrário, as rotinas apresentam es-
tabilidade porque são hábitos produtivos dos indivíduos. Mesmo a 
inovação, com retornos incertos, é a afetada pelas rotinas e aprendi-
zagem acumulada ao longo do tempo. Fica clara a convergência com 
as ideias de Veblen, que procura explicar a mudança a partir de um 
processo evolucionário de seleção e adaptação, em que a unidade 
de análise pode ser as instituições ou os indivíduos e sua forma de 
pensar. No caso da teoria neoschumpeteriana, são as próprias rotinas 
e a inovação que passam por um processo evolutivo. 

Enfim, como a Teoria da Regulação e o conceito de formas insti-
tucionais podem se relacionar com o institucionalismo de Veblen?          
A esse respeito, os regulacionistas afirmam que a configuração es-
pecífica das formas institucionais reflete os padrões relativamente 
estáveis de comportamento dos agentes no plano microeconômico. 
As formas institucionais manifestam as regularidades no plano dos 
agentes que se transportam para o plano macroeconômico porque 
elas próprias são resultado de hábitos. Representam a instituciona-
lidade das relações que garantem a estabilidade de um regime de 
acumulação, resultando [...] de um processo de codificação de com-
promissos sociais, convenções, regras ou procedimentos socialmente 
aceitos como imprescindíveis à coesão social e à coerência macro-
dinâmica do conjunto do sistema (Bruno, 2004, p. 44). 

Ao criticarem o conceito de racionalidade tradicional e proporem o 
de racionalidade situada e procedimental, os regulacionistas superam 
a dicotomia entre agente-estrutura a partir da ideia de habitus pro-
vinda da antropologia. Bourdieu (1997) propôs que o agente social é 
dotado de um habitus “individual coletivo ou um coletivo individua-
lizado”. Assume que os indivíduos possuem características, preferên-
cias e gostos formados a partir da sua história e aprendizagem, tanto 
a coletiva como a individual.  O habitus serve para compreender a 
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ação humana, pois ela não depende de cálculos maximizadores. Pelo 
contrário, o habitus é um princípio de ação que reduz a necessidade 
de esforços cognitivos e, portanto, de tempo. 

Como o hábito dá sustentabilidade às instituições, compreende-se 
que exerce um papel fundamental tanto no plano micro como ma-
croeconômico. No plano das firmas, os hábitos são essenciais para 
estabilidade das rotinas e da forma de realizar as tarefas, portanto 
importantes para inovação e evolução tecnológica. Já na visão ma-
croeconômica, o hábito é o que assegura a consistência das formas 
institucionais. Desta forma, indivíduos, hábitos e instituições estão 
em constante interação. Como propôs o conceito de reconstitutive 
downward causation (effect), parte dessa interpretação a explicação 
do comportamento humano. 

A figura a seguir procura sistematizar os elementos da T.R., do ins-
titucionalismo derivado de Veblen e da teoria Neoschumpeteriana, 
sistematizando a proposta de abordagem teórica para analisar o de-
senvolvimento. Ou seja, sua compreensão não pode se eximir de 
analisar o progresso técnico, que acontece a partir das firmas (rotinas 
e inovação), e observar a configuração das formas institucionais (que 
inclui estado) no estímulo ao aproveitamento das janelas de oportu-
nidade que se abrem em cada revolução tecnológica.

Hábitos

Rotinas e Inovação
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Figura 1 – Proposta de abordagem teórica para analisar o desenvolvimento

Fonte: Elaboração Própria
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A ilustração demonstra que o desenvolvimento é uma propriedade 
emergente que acontece no Plano Macro, a partir das interações mi-
croeconômicas.16 Sugere que no interior das firmas se desenvolvem 
rotinas e inovações capazes de proporcionar uma melhor posição de 
mercado. Ambas são altamente influenciadas pelos hábitos compar-
tilhados dos indivíduos envolvidos no processo produtivo e propor-
cionam a estabilidade dos comportamentos, a propensão à inovação e 
os incentivos ao progresso técnico. Os hábitos, na sociedade em geral 
ou no processo produtivo em específico, ainda são essenciais para 
configuração das formas institucionais. Por isso, existe um processo 
de retroalimentação entre as empresas e as formas institucionais, 
pois ao mesmo tempo em que as firmas se adaptam à regulação, de-
senvolvem comportamentos que podem reforçar ou agir no sentido 
de modificar suas características. Não por acaso Perez (1983) afirma 
que as transformações observadas na esfera produtiva carecem de 
inovações socioinstitucionais a fim de não prejudicar-se o ritmo de 
crescimento.

A inovação, as rotinas e as novas tecnologias devem ainda estar em 
convergência com a revolução tecnológica e com o paradigma tec-
noeconômico, proporcionando o aproveitamento da janela de opor-
tunidade aberta em cada momento histórico. A esse respeito, as 
formas institucionais e a atuação do estado são aspectos de grande 
relevância, pois devem colocar em evidência uma regulação que es-
timule a inovação e o progresso tecnológico. Em outras palavras, o 
catching up é resultado dos hábitos mentais, das rotinas e da inova-
ção, que devem estar em conformidade com a revolução tecnológica 
em curso. Porém, para acontecer desenvolvimento é preciso que o 
progresso técnico se dissemine gerando ganhos de produtividade por 
toda nação, fenômeno muito semelhante ao conceito de “tecnologias 
sociais” apresentado em Nelson e Sampat (2001) e Nelson (2008).17 

16	Segundo Hodgson (1997a), uma propriedade emergente é um conceito característico de um 
sistema complexo que pode ser descrito em termos macro ou agregando níveis de conceitos, 
sem referência aos atributos específicos do nível micro. Uma propriedade emergente per-
siste por períodos de tempo mais significativos que aqueles necessários para descrever as 
micro-interações. No entanto, o mais importante seria a impossibilidade de ser totalmente 
explicável em termos das micro-propriedades dos elementos componentes do sistema e suas 
relações. Conceição (2009) afirma que o conceito de reconstitutive downward causation 
deve ser utilizado para explicar o crescimento econômico. Nesse sentido, o fenômeno “[...] 
seria uma propriedade emergente do ambiente micro, centrado nos hábitos, crenças e ex-
pectativas de retorno, que se materializaria no plano macro, do agregado que conformaria o 
paradigma tecnoeconômico vigente” (Conceição, 2009, p. 7).

17	A tecnologia social, que engloba as tecnologias físicas, refere-se a métodos que se sobressaem 
na forma de fazer as coisas. No plano microeconômico são comportamentos padronizados e 
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Portanto, o progresso técnico e sua proliferação apresentam-se como 
resultado da inovação que acontece no interior das firmas, em con-
sonância com a revolução tecnológica e o paradigma tecnoeconômico 
em curso, alicerçado nos hábitos mentais dos agentes, que podem se 
modificar ou permanecer estáveis, dependendo das circunstâncias. 
Essas novas técnicas proporcionam ganhos significativos de produti-
vidade e se alastram pela sociedade garantindo melhores condições 
de vida para população. 

Cabe ainda destacar que as firmas, seus hábitos, rotinas, capacidade 
de inovação e tecnologia estão em um processo contínuo de evolu-
ção. Ou seja, estão sujeitos a um processo de seleção e adaptação às 
condições socioeconômicas vigentes. São resultado de um processo 
histórico de desenvolvimento, por isso inegavelmente path depen-
dence. Não quer dizer que as melhores condições produtivas se esta-
beleçam ao longo do tempo. Pelo contrário, assim como afirmam os 
neoschumpeterianos, a matriz institucional é passível de gerar lock 
in, uma trajetória ineficiente de desenvolvimento que impede o país 
de aproveitar-se da revolução tecnológica. 

No entendimento evolucionário não são apenas as firmas que es-
tão sujeitas à seleção, mas também a tecnologia mais apta. Nelson 
(2006) afirma que o avanço técnico acontece através da geração de 
uma série de pontos de partida que concorrem uns com os outros 
e com as práticas vigentes; uma concorrência em que ganhadores e 
perdedores são definidos numa luta real. Além do mais, o fato de a 
tecnologia acabar se tornando pública - e as aptidões de todos serem 
melhoradas a partir das inovações de alguns - prova que se trata de 
um processo de evolução cultural (Nelson, 2006).  Porém, se o am-
biente socioeconômico e as instituições não selecionarem a tecnologia 
adequada, o catching up se torna mais difícil.

Finalmente, o processo de evolução não é totalmente aleatório. 
Apesar das limitações cognitivas dos indivíduos e da complexidade 
do processo de desenvolvimento, os agentes econômicos são seres 
ativos no processo de mudança e crescimento. A esse respeito nova-

generalizados dos indivíduos no processo produtivo. Por isso estão alavancados nos hábitos, 
pois, como afirmou Veblen (1983), é a forma de produção vigente em uma sociedade, mesmo 
ao lado das formas já superadas, que determinam os hábitos mentais. Já no plano macroeco-
nômico, a disseminação tecnológica e as tecnologias sociais são visões muito próximas à ideia 
de paradigma tecnoeconômico, já que este representa a melhor forma de realizar as tarefas 
diante da revolução em curso. 
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mente cabe destacar a importância do Estado no estímulo ao desen-
volvimento tecnológico e evolução das instituições mais eficientes. O 
Estado deve estar inserido na atividade econômica, o que significa a 
definição e redefinição das formas institucionais, a coordenação das 
políticas macroeconômicas, bem como a formulação de estratégias 
diretamente relacionadas ao progresso tecnológico. Ainda tem um 
papel importante na criação de um sistema nacional de inovações 
(sistema financeiro apropriado, instituições de ensino e pesquisa, 
etc.) [(Nelson, 2007)] e na geração de infraestrutura que viabilize 
o progresso técnico em conformidade com a revolução tecnológica 
(Pérez, 2004).

6.	 Considerações finais

O trabalho apresentou o objetivo de contribuir para compreensão do 
fenômeno do desenvolvimento ao propor uma abordagem evolucio-
nária/institucionalista que congregou conceitos de três abordagens 
teóricas: a teoria neoschumpeteriana, o institucionalismo de Veblen e 
a Teoria da Regulação.  Partiu da necessidade de união dessas teorias 
para interpretar a performance das nações de uma forma consistente.

Observou-se que o desenvolvimento econômico é determinado pelas 
inovações e progresso tecnológico que ocorre no ambiente micro, 
mas sob influência da regulação vigente.  Trata-se de um processo 
que pode ser facilitado ou dificultado pela configuração das formas 
institucionais, que definem condições objetivas para o aproveitamen-
to das oportunidades abertas pelas revoluções tecnológicas. Nesse 
processo, o estado aparece com papel decisivo, pois pode definir a 
configuração das formas institucionais e criar estímulos para o sur-
gimento e disseminação das inovações.

Nesta proposta de trabalho observou-se que o crescimento resulta 
da tecnologia que provém das firmas e é desenvolvida a partir de 
suas rotinas e inovação. Estas últimas são influenciadas pelos hábitos 
compartilhados dos indivíduos que atuam no processo produtivo. A 
noção de hábitos de Veblen ainda dá consistência à análise da susten-
tação do modo de regulação, que garante a estabilidade na acumula-
ção do capital, os investimentos e a eficácia da inovação. Ou seja, as 
formas institucionais estão alicerçadas no plano microeconômico e 
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sua estabilidade é garantida pelos comportamentos dos indivíduos, 
que se respaldam nos hábitos mentais.

Enfim, deve-se reconhecer que uma análise mais minuciosa do de-
senvolvimento deve ainda incorporar elementos que, devido às limi-
tações impostas pela proposta do artigo, não foram discutidos com a 
devida profundidade. Entre eles estão: o processo de acumulação de 
capital, o papel dos sistemas nacionais, regionais e setoriais de ino-
vação, o papel das normas formais ou regras, etc. Porém, acredita-se 
que o texto trouxe importante contribuição, pois pela diversidade 
institucionalista apresentada pode ser utilizado para interpretar di-
versos casos de desenvolvimento, inclusive demonstrando as razões 
de catching up e falling behind das nações. No caso dos países emer-
gentes, a proposta teórica se torna ainda mais relevante. Por não 
serem precursores da revolução tecnológica, a configuração macroe-
conômica, em conjunto com os estímulos ao progresso técnico que se 
processam no âmbito de atuação das firmas, é o que pode permitir 
o aproveitamento das janelas de oportunidade que surgem em cada 
revolução.
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